Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca  - 1ª Vara Cível
Juiz: Arthur Eduardo Magalhaes Ferreira
Processo nº 0020117-11.2013.8.19.0209
BRIOSOL INSDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAL DE LIMPEZA LTDA, devidamente qualificada na inicial, propõe ação cautelar em face de ESPÓLIO DE LEONILSON SOUZA RIBEIRO, igualmente qualificado, alegando, em resumo, que tentou realizar financiamento, junto a uma instituição bancária, quando foi surpreendida pela existência de restrição em virtude de protesto de uma nota promissória, datada em 08.04.2010, cujo portador era o Sr. Leonilson Souza Ribeiro, que faleceu em 11.09.2008. Salienta que o protesto da nota promissória foi efetuado após a morte do Sr. Leonilson e, que não consta endosso no documento. Aduz ser indevido o protesto, que lhe causará dano irreparável se não for sustado. Requer, portanto, o deferimento da liminar para que seja determinada a sustação do protesto, bem como a condenação do Réu ao pagamento dos respectivos ônus da sucumbência. Junta os documentos de fls. 9/35. Emenda à inicial às fls. 51/56 para adequá-la ao rito ordinário. Contestação às fls. 182/185, arguindo, preliminarmente, a inépcia da inicial e sua ilegitimidade passiva. No mérito, alega, em síntese, que a nota promissória é válida, que não há nenhuma irregularidade no protesto e, que a Ré é devedora da quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) vencidos desde 26.03.2010. Junta os documentos de fls. 186/191. ´Réplica´ às fls. 203/206. Instadas as partes a se manifestarem em provas (fls. 208), ambas as partes afirmaram não ter outras provas a produzir (fls. 216 e 218). Ata de audiência de conciliação (CPC, artigo 331) às fls. 229, ocasião em que foi requerida pelas partes a suspensão do processo pelo prazo de trinta dias para tentativa de transação. Manifestação do Réu às fls. 233, informando a impossibilidade de composição. Os autos vieram conclusos para sentença em 24.3.2015. É o relatório. Passo a decidir. Rejeita-se a preliminar de irregularidade da representação da Autora, vez que a procuração foi outorgada por pessoa que representa, de fato, a Autora, tendo ocorrido erro material na indicação incompleta de seu nome, tal como mencionado ás fls. 204/205. Tampouco se pode falar em ilegitimidade passiva, porque eventual erro na indicação do inventariante do Espólio-réu não leva ao decreto de ilegitimidade, notadamente quando a defesa é apresentada por quem legitimamente representa o espólio. No mérito, lamenta-se que as partes não tenham tido o bom senso de encerrar a questão, nos termos da proposta do Juízo de fls. 229. Tem inteira razão o Réu ao afirmar que a ´Autora em momento algum arguiu a nulidade da referida nota promissória, a qual atende todos os requisitos do art. 75 da Lei Uniforme´ (fls. 183, item IV). Limitou-se a afirmar a irregularidade do protesto, o que é coisa muito diferente, sendo esse, inclusive, o motivo pelo qual foi ofertada proposta de conciliação pelo Juízo. Não tendo sido impugnada, portanto, a validade do título, mas, apenas, do protesto, essa deve ser a questão a ser decidida. A nulidade do protesto, por seu turno, foi assim sintetizada pela Autora: ´o protesto da referida nota promissória fora realizado após o óbito do Sr. Leonilson e, frise-se, consta do referido documento a ausência de endosso´ (fls. 52/53, último parágrafo). O protesto, como se sabe, é um ato formal que se destina a comprovar a inadimplência de uma determinada pessoa, física ou jurídica, quando esta for devedora de um título de crédito ou de outro documento de dívida sujeito ao protesto. Está regulado nos artigos 28 a 33 do Decreto nº 2.044/1908, cujos requisitos estão explicitados no artigo 29. Dentre esses requisitos não consta, em nenhum momento, a obrigação de que o protesto seja requerido pelo credor do título; ao contrário, o parágrafo único do artigo 29 do Decreto nº 2.044/1908, prevê, inclusive, que o instrumento de protesto, ´depois de registrado no livro de protestos, deverá ser entregue ao detentor ou portador da letra ou àquele que houver efetuado o pagamento´, deixando claro que não apenas o titular do direito de crédito pode requerer o protesto, mas também podem fazê-lo o ´detentor ou portador da letra´. No caso dos autos, o título de fls. 172 foi apresentado para protesto, segundo documentação juntada pela própria Autora (fls. 170/174), por Marta Gurgel de Souza (fls. 171) e não pelo credor (Leonilson Souza Ribeiro) que havia falecido anteriormente ao ato (fls. 30) e, evidentemente, não poderia praticar o ato. Ou seja, a documentação fornecida pelo Cartório de Protesto de Títulos demonstra que o apresentante do título não foi o credor, previamente falecido ao ato, mas Marta Gurgel de Souza (fls. 171), o que afasta a alegação de nulidade do protesto. E Marta Gurgel de Souza (fls. 171) detinha todo interesse na efetivação do protesto na medida em que é herdeira e meeira dos bens do falecido Leonilson Souza Ribeiro (fls. 34/35), não havendo que se falar em falta de endosso, na medida em que o título foi protestado em favor do próprio credor, que jamais teve intenção de endossar o título para terceiros. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e, em consequência, condeno a Autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, em atenção ao disposto no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil, fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais). Transitada em julgado e nada sendo requerido em dez dias, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se, registre-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.05.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
